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Resumo: Este artigo possui como finalidade analisar o instituto do “carona” no Sistema de Registro de Preços, inserido no ordenamento jurídico brasileiro através do Decreto Federal n. 3.931/01, demonstrando suas peculiaridades e as controvérsias que o circundam.
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1 Introdução 

É intercorrente a necessidade da Administração Pública recorrer à esfera privada com o intuito de firmar contratações que atendam aos interesses da coletividade. Contudo, esta contratação não poderá ser efetuada discricionariamente, em razão da regra disposta no art. 37, XXI, CF/88, que preconiza a obrigatoriedade de ser realizada a licitação pública. 

Na prática constata-se que a licitação é marcada por ser um procedimento oneroso e desgastante, revelando a face burocrática do Estado. Neste contexto, o Sistema de Registro de Preços surge como uma importante ferramenta a efetivar o princípio constitucional da eficiência, proporcionando a redução no número de licitações e a agilidade nas contratações.
Igualmente com o escopo de conferir celeridade às contratações realizadas pela Administração Pública, foi introduzido no nosso ordenamento jurídico um instituto apelidado de “carona” no Sistema de Registro de Preços, haja vista que um órgão/entidade não participante da licitação, se aproveita da Ata de Registro de Preços já existente e realiza a contratação diretamente com o fornecedor, após o cumprimento de algumas exigências.
Não obstante a economia de recursos proporcionada pelo “carona”, o fato é que este instituto envolve uma série de controvérsias, a começar pela forma como foi inserido no ordenamento jurídico brasileiro. 

Tal discussão guarda relevância de ordem teórica por envolver a aplicação de princípios constitucionais administrativos, juntamente com os conceitos essenciais e amplamente difundidos em sede de licitações, em harmonia com as legislações em vigor pertinentes ao tema em foco. 

Este debate revela também importância de ordem prática, na medida em que, apesar das controvérsias que circundam este instituto, o fato é que o “carona” já é realidade para boa parte da Administração Pública, tendo sido praticada nas distintas esferas de governo e até mesmo no âmbito do próprio Tribunal de Contas da União. 
Com vistas a possibilitar as conclusões em derredor do presente tema, são delineados, primeiramente, o conceito e peculiaridades do Sistema de Registro de Preços, para só então adentrar-se no cerne das discussões ora propostas, entrelaçando doutrina e jurisprudência já existentes a respeito da adesão de “caronas” no Sistema de Registro de Preços.

2 Sistema de Registro de Preços (SRP)
O art. 15, Lei n. 8.666/93, traz em seu bojo algumas regras que deverão ser observadas quando da realização de compras pela Administração Pública. Dentre estas regras dispostas no artigo, merece especial atenção a que recomenda a utilização, sempre que possível, do Sistema de Registro de Preços, desta forma, sua adoção deverá ser regra, excepcionando-se os casos em que reste demonstrada a impossibilidade de sua utilização. É o que se extrai da interpretação conjunta das expressões contidas no caput do art. 15, Lei n. 8.666/93. 
O art. 15, Lei n. 8.666/93, em seu § 3º, cuidou de mencionar que caberia a um Decreto a tarefa de regulamentar tal modalidade de contratação.
Ao regulamentar o SRP, o Decreto Federal n. 3.931/01, com redação alterada pelo Decreto Federal n. 4.342/02, definiu em seu art. 1º, o SRP como sendo o “conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras”.

O art. 2º, Decreto n. 3.931/01 tratou de mencionar as hipóteses em que deverá ser adotado preferencialmente o SRP
, quais sejam: 

I- quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações freqüentes;

II- quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições;

III- quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e

IV- quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.

É importante mencionar que a utilização do SRP não irá afastar a realização do trâmite licitatório, já que aquele configura apenas uma forma de ser realizado o certame. E, uma vez selecionada a proposta mais vantajosa, a Administração Pública não ficará obrigada a contratar, diferentemente do que ocorre na licitação convencional, configurando, portanto, uma das peculiaridades do SRP, prevista no art. 15, § 4º, Lei n. 8.666/93, e no art. 7º, Decreto n. 3.931/01.  

Vale ressaltar que poderão ser realizadas quantas contratações forem necessárias à Administração, desde que respeitados os limites legais e o período de vigência da Ata de Registro de Preços.

 É claro que os fornecedores não ficam vinculados por tempo indeterminado aos preços registrados. O art. 15, § 3º, III, Lei n. 8.666/93 determina que o prazo de validade da Ata de Registro de Preços não poderá ser superior a um ano. No mesmo sentido encontra-se o artigo 4º, Decreto n. 3.931/01, tendo este, contudo, possibilitado no § 2º, a prorrogação da vigência desta Ata se a proposta continuar mostrando-se vantajosa para a Administração Pública, pautando-se no art. 57, § 4º, Lei n. 8.666/93.

Esta possibilidade de prorrogar a validade da Ata de Registro de Preços, trazida pelo Decreto n. 3.931/01, merece ser criticada, haja vista a intenção da Lei n. 8.666/93 em restringir tal possibilidade. Ademais, quando o art. 15, § 3º, III, Lei n. 8.666/93, estabeleceu condições a serem respeitadas pelo decreto regulamentar, tratou de dispor que o prazo máximo de validade da Ata de Registro de Preços seria de um ano, não tendo trazido em seu bojo qualquer exceção, levando a crer que tal regra não poderia ter sido alvo de ressalva por norma regulamentar.

Diante das características do SRP trazidas à baila, pode-se perceber as inúmeras vantagens em contratar serviços e adquirir bens através deste sistema, de modo que além de sua utilização ter sido fomentada pela Lei n. 8.666/93, que prevê no art. 15, II, sua adoção “sempre que possível”, o Tribunal de Contas da União também vem incentivando sua utilização
.

Neste diapasão, infere-se a importância da Administração Pública observar o disposto na Lei n. 8.666/93 quando preconiza a adoção do SRP para a realização de compras e prestação de serviços, de forma a reduzir os custos, garantir a celeridade na contratação, realizar diversas contratações mediante um único procedimento licitatório, dentre outras vantagens.

3 O “carona” no Sistema de Registro de Preços
O Decreto Federal n. 3.931/01, ao fazer a regulamentação do Sistema de Registro de Preços, trouxe em seu art. 8º, a possibilidade de utilização da Ata de Registro de Preços por órgãos ou entidades que não participaram da licitação
.  

Esta inovação, trazida pelo mencionado Decreto, ficou conhecida na doutrina sob a denominação “carona”, haja vista que um órgão/entidade que não participou do certame licitatório, poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços oriunda de licitação promovida por outros órgãos/entidades da Administração Pública, visando adquirir determinado bem ou contratar determinado serviço. 

No dizer de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, “carona” é aquele órgão ou entidade da Administração Pública que, tendo constatado já existir uma Ata de Registro de Preços referente ao objeto que deseja contratar (com os respectivos preços abaixo daqueles praticados no mercado), utiliza-se desta Ata para não ter que custear a realização de uma nova licitação.
 

O Decreto n. 3.931/01 ao possibilitar no art. 8º, caput, a utilização da Ata pelo “carona”, revela a necessidade de que haja uma prévia consulta ao órgão gerenciador, bem assim, que reste demonstrada por aquele interessado a vantagem a ser auferida quando da adesão, e que haja o aceite do fornecedor em efetuar este novo compromisso.
Outra observação que impende ser feita é que uma vez tornando-se “carona”, este “terceiro” estará aderindo à respectiva Ata de Registro de Preços em sua integralidade, não sendo possível que haja modificação das condições estabelecidas neste documento. 
3.1 Análise da possibilidade de adesão por órgãos/entidades de outras esferas de governo 

Ao permitir a utilização da Ata de Registro de Preços por outros órgãos que não participaram do certame licitatório, o Decreto Federal n. 3.931/01 nada mencionou acerca da possibilidade de adesão por órgãos ou entidades de diferentes esferas de governo. 

O art. 8º, caput, Decreto n. 3.931/01, menciona tão somente que a Ata poderá ser utilizada “por qualquer órgão ou entidade da Administração”, sem ter, contudo deixado claro se seria possível que um ente de uma esfera se utilizasse da Ata proveniente de licitação realizada em outra esfera de governo. 

A Constituição Federal de 1988, ao dispor sobre a Administração Pública, em seu art. 37, caput, refere-se a esta de maneira ampla, sem, contudo, fazer qualquer distinção entre Administração e Administração Pública. 

A Lei n. 8.666/93, por sua vez, procurou distinguir estas expressões no âmbito das licitações e contratos. Deste modo, conforme redação do art. 6º, XII, ao vocábulo Administração foi destinado um significado mais restrito, ao passo que ao termo Administração Pública, o legislador optou por atribuir uma definição mais abrangente, consoante o disposto no art. 6º, XI.

Diante desta análise, entendemos que quando o Decreto Federal n. 3.931/01 mencionou no art. 8º, que qualquer órgão ou entidade da Administração poderia aderir à Ata de Registro de Preços, o “carona” ficaria adstrito à mesma esfera de governo, de forma que não seria possível, por exemplo, que um “carona” federal aderisse à Ata proveniente de uma licitação municipal e vice versa.

Mesmo porque, percebe-se que na prática seria inviável a adesão de “carona” em licitações promovidas por órgãos/entidades de esferas distintas, dificultando ainda mais a fiscalização deste certame.
 Além disso, se em cada licitação para registro de preços fosse permitido uma adesão ilimitada de “caronas” provenientes de quaisquer das esferas de governo, os quantitativos inicialmente registrados seriam consideravelmente elevados, de modo que a licitação assumiria proporções gigantescas. E, em razão destas modificações, ao final do certame constatar-se-ia uma licitação completamente distinta daquela prevista no instrumento convocatório. 

3.2 Limites ao “carona” 

Somente com o advento do Decreto Federal n. 4.342/02, que inseriu o § 3º no art. 8º, Decreto n. 3.931/01, ficou estabelecida ao “carona” a limitação a 100% dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

Contudo, esta limitação trazida pelo Decreto é bastante questionada pela doutrina. Primeiramente porque não foi estabelecida qualquer restrição quanto ao número de “caronas” possíveis em cada licitação. Diante disso pode-se de imediato concluir que a simples limitação a 100% dos quantitativos registrados na Ata por cada órgão/entidade, pode elevar substancialmente o quantitativo total da licitação. Segundo porque aqueles que aderiram previamente ao procedimento licitatório ficam adstritos ao limite constante no art. 65, § 1º, Lei n. 8.666/93, qual seja, de 25% , ao passo que o “carona” tem como único limite a observância dos 100% do quantitativo inicialmente previsto.

Ademais, pode-se notar que esta única, e, diga-se de passagem, falha limitação imposta ao “carona”, permite que o fornecedor obtenha um lucro extraordinário se um grande número de “caronas” aderirem à Ata, ao passo que a Administração Pública perderá os ganhos decorrentes da economia de escala. Isso porque se este quantitativo fosse previsto desde o início da cotação dos preços, certamente seria concedido um significativo desconto pelo fornecedor, ocasionando redução no preço unitário do produto ofertado e proporcionando condições mais vantajosas para a Administração Pública.

3.3 O “carona” ante a obrigatoriedade de licitar

Conforme já demonstrado, a Administração Pública quando contrata com o particular, fica submetida ao procedimento licitatório, conforme o disposto no art. 37, XXI, da CF/88. Ou seja, terá que realizar procedimento licitatório nos moldes das disposições da Lei Federal n. 8.666/93, com vistas a selecionar a proposta que se revele mais vantajosa. 

Em razão desta previsão disposta na CF/88, alguns doutrinadores questionam se o “carona” seria uma afronta ao mandamento constitucional que estabelece a obrigatoriedade da Administração Pública se submeter ao trâmite licitatório, já que esta adesão não se enquadra em nenhuma das hipóteses de dispensa e inexigibilidade taxativamente previstas em lei.

Neste sentido, Luiz Cláudio Santana
 assinala que “o carona fere o princípio da licitação obrigatória, consagrado no art. 37, XXI, da Constituição da República”. Na seqüência o autor menciona ser o “carona” uma forma de contratação direta, sem, contudo, haver respaldo na legislação. 
Em sentido diverso, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes
 entende que como houve uma prévia licitação realizada por outro órgão/entidade, não há que falar-se em ofensa à obrigatoriedade de licitar, haja vista que ao “carona” será estendida aquela proposta já selecionada como mais vantajosa à Administração Pública. Na opinião deste autor, o “carona” irá contratar aquele objeto que já passou pela depuração do trâmite licitatório.

Data vênia, a linha de raciocínio seguida por este doutrinador não nos parece a mais adequada.  Isso porque não há como sustentar que apenas pelo fato de já haver um prévio procedimento licitatório realizado por outros órgãos, fica o “carona” imune à obrigação de licitar para o mesmo objeto.

A realização de uma licitação requer planejamento e organização por partes dos órgãos/entidades que a integram, de forma que cada certame tem um fim específico e determinado. Em decorrência de suas peculiaridades, na licitação para registro de preços não há como prever exatamente o quantitativo a ser adquirido, porém há uma estimativa, uma previsão de consumo. Uma vez registrados os preços, o vencedor do certame estará obrigado a fornecer aos órgãos/entidades integrantes da licitação o objeto nas quantidades a que se comprometeu, não estando vinculado, por conseguinte, a fornecer ao “carona”.
Diante do exposto, dizer que o “carona” atende ao comando constitucional de realização da licitação é tentar mascarar uma situação que está posta. A nosso ver, a figura do “carona” representa uma burla ao dever de licitar, previsto na Constituição Federal de 1988.

3.4 O “carona” e o Princípio da Legalidade

O princípio da legalidade tem um papel fundamental no exercício da atividade administrativa, tendo em vista que a Constituição Federal de 1988 exige da Administração Pública uma atuação com respaldo no que dispõe expressamente a lei (art. 37, caput, CF/88), ou, como entendem alguns doutrinadores, considerando o ordenamento jurídico como um todo, sob uma análise sistemática.
Neste jaez, é importante analisar o instituto do “carona” à luz deste relevante princípio, com o escopo de verificar se há afronta ao princípio em voga ou se este resta atendido, em conformidade com a Constituição Federal de 1988. 

O “carona” foi introduzido no ordenamento jurídico brasileiro mediante Decreto Regulamentar, e não mediante Lei. O art. 84, VI, CF/88, permite que o Chefe do Poder Executivo edite Decreto de modo a possibilitar e garantir a fiel execução das leis. Deste dispositivo, é possível concluir de imediato, que para que seja editado determinado Decreto é imprescindível que exista previamente uma lei, já que aquele, “além de inferior, subordinado, é ato dependente de lei”.
  

José Afonso da Silva preceitua que o poder regulamentar, disposto no art. 84, IV, CF/88, não significa um poder ilimitado, já que não há a liberdade conferida ao poder legislativo de inovar na ordem jurídica. Para este autor, o poder regulamentar consiste na “faculdade constitucionalmente outorgada aos Chefes do Poder Executivo nas três esferas governamentais que convivem no sistema brasileiro de autonomias, para a fiel execução das leis [...]”
 
Neste sentido posiciona-se Celso Antônio Bandeira de Mello
 quando afirma que:

os regulamentos não podem aportar à ordem jurídica direito ou obrigação que já não estejam, na lei, previamente caracterizados e de modo suficiente, isto é, nela delineados, ao menos pela indicação dos critérios e balizamentos indispensáveis para o reconhecimento de suas composturas básicas (grifos do autor).  

Hely Lopes Meirelles vai ainda mais além quando infere que se o regulamento vai de encontro ao disposto em lei ou traz em seu bojo conteúdo que extrapole a lei, tal instrumento “é írrito e nulo, por caracterizar situação de ilegalidade”.
 

Desta feita, quando o legislador estabeleceu no art. 15, § 3º, Lei n. 8.666/93, a necessidade de ser editado um Decreto com vistas a regulamentar o Sistema de Registro de Preços, não teve o intuito de possibilitar, mediante tal Decreto, a criação de um novo instituto na ordem jurídica. Este dispositivo tinha como escopo garantir a fiel execução da Lei n. 8.666/93 no tangente ao SRP. 

Pode-se afirmar, portanto, que ao prever o instituto do “carona”, o Decreto Federal n. 3.931/01, inseriu no nosso ordenamento jurídico um instituto inovador, nunca antes disposto em lei, afinal, não há como extrair da redação da Constituição Federal de 1988, nem da Lei Federal de Licitações e Contratos da Administração Pública, a figura do “carona”. 

Assim, é notável que quando da edição do Decreto Federal n. 3.931/01, o Chefe do Poder Executivo extrapolou os limites conferidos pelo art. 84, IV, CF/88, tendo em vista que tal Decreto não se restringiu a estabelecer como seria a execução da Lei n. 8.666/93 quanto ao SRP, extravasando seu conteúdo ao prever um instituto inovador. Em conseqüência disto, alguns autores mencionam que um dos maiores vícios do “carona” consiste na ilegalidade.

3.5 O “carona” e os Princípios da Impessoalidade e Moralidade

Na realização de suas funções, o administrador público deverá guiar suas condutas com fulcro nos fins que lhes foram destinados pela lei, despido de subjetivismos, de modo a consagrar a realização dos interesses públicos. Atrelado a isso, alinha-se a moralidade, que representa a atuação do administrador pautada na ética, seriedade e lealdade, estando, portanto, ligada à idéia da boa administração.
Neste diapasão, se o administrador público pratica condutas com vistas a auferir vantagens pessoais, desviando-se do fim que lhe fora destinado, estará incorrendo em violação aos princípios em voga. Diante disso, impende analisar se o “carona” acarreta na mitigação a tais princípios da Administração Pública. 

A análise do “carona” com relação a estes princípios é bastante delicada, tendo em vista que não há como afirmar a priori que toda licitação em que houver a adesão de “caronas” irá haver violação aos princípios da impessoalidade e moralidade, afinal, dependerá do caso concreto, diferentemente do que foi demonstrado quanto ao princípio da legalidade.

Desta forma, não há como estabelecer que sempre que houver “carona” haverá uma má atuação do gestor ou uma atuação em desconformidade com os fins colimados. No entanto, o que se pode afirmar é que de certa maneira, o “carona” abre margens a condutas desleais, desonestas, desvirtuadas.

O fato é que podem ocorrer situações em que o administrador, diante de algum benefício oferecido pela empresa vencedora do certame para registro de preços, resolva aderir à Ata visando, tão somente, auferir vantagens pessoais.
 Em casos como este, as contratações serão realizadas sem haver qualquer necessidade por parte do órgão/entidade perante o qual o administrador encontra-se vinculado. 

Reitera-se que não se está afirmando que toda licitação que houver “caronas” repercutirá na existência de fraudes e corrupção; o que se está a defender é que de certa forma o “carona” facilita a ocorrência de desvios de conduta por parte do administrador, visando alcançar para si algum benefício. Em casos como este, portanto, fica constatada a violação aos princípios da impessoalidade e da moralidade. 

3.6 O “carona” e o Princípio da Eficiência

A idéia de que a Administração Pública precisa atuar tão somente com fulcro na legalidade não mais prospera, afinal, hoje se exige que esta atue com excelência e presteza, garantindo aos administrados um serviço célere e de qualidade. 

Nesta perspectiva, pode-se afirmar que o instituto do “carona” surge com o intuito de proporcionar a celeridade nas contratações, já que aquele órgão/entidade que sequer participou do certame para registro de preços, poderá se utilizar da ata oriunda deste procedimento e realizar a contratação diretamente com o fornecedor (desde que atendidas as condições demonstradas no art. 8º, do Decreto Federal n. 3.931/01). 

Desta forma, com a adesão a uma Ata já existente, elimina-se tempo gasto com a realização de uma nova licitação para atender este órgão/entidade não participante, ao mesmo tempo em que se economiza recurso, já que um novo certame acarretaria em uma maior onerosidade.

Se fosse possível analisar a figura do “carona” somente sob o enfoque da eficiência, deixando de lado os demais princípios e elementos que compõem nosso ordenamento jurídico, não haveria como criticar tal instituto, posto que com a sua utilização, o princípio da eficiência resta atendido tanto no viés da celeridade quanto na vertente da economicidade.  

3.7 O “carona” e o Princípio da Isonomia

É cediço que o procedimento licitatório tem como principal objetivo selecionar a proposta que se mostre mais vantajosa para a Administração Pública. Notório é também que esta competição deve proporcionar iguais condições àqueles que estejam interessados em contratar com a Administração Pública, haja vista a preocupação do legislador constituinte em estabelecer no art. 37, XXI, CF/88, que o procedimento licitatório deverá assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes. Ademais, a Lei n. 8.666/93 tratou de salientar, em seu art. 3º, caput, a importância deste princípio para o certame licitatório.  
Primeiramente, cabe relembrar que em razão das peculiaridades que envolvem a licitação para registro de preços, não se exige a precisa delimitação dos quantitativos a serem utilizados, diferentemente da licitação convencional. Porém, ainda que não seja possível prever exatamente este quantitativo, é exigível que haja uma estimativa de consumo, até mesmo para possibilitar a cotação de preços pelos licitantes, que apresentarão as propostas com base na estimativa demonstrada no instrumento convocatório.   

Tal estimativa de consumo também serve como norte ao possível interessado em participar do certame, afinal, da mesma forma que determinado candidato somente terá condições de participar de contratações de menores proporções, haverá, por conseguinte, aquele outro que apenas demonstre interesse em participar de contratações de maior vulto.

O fato é que esta ilimitada adesão dos “caronas” termina por ampliar sobremaneira os quantitativos inicialmente previstos, de forma a criar reais vantagens ao vencedor do certame, sem, contudo, oferecer as mesmas condições aos demais participantes. 

Neste sentido, Marçal Justen Filho adverte que “a contratação indiscriminada e ilimitada com um particular, simplesmente por haver obtido o registro de preços, configura infração ao princípio da isonomia”. 
  
Por outro lado, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes
 infere que na verdade não há que falar-se em violação ao princípio da isonomia, tendo em vista que este princípio destina-se a ampliar a competição do certame, de forma a alcançar a melhor proposta para a Administração Pública. Portanto, para este doutrinador, diferentemente do nosso entendimento, a isonomia não visa conferir tratamento uniforme aos fornecedores, por entender que a finalidade da licitação é atender o interesse público e não o interesse dos licitantes.

Entendemos, contudo, que o posicionamento defendido por este doutrinador não merece prosperar, primeiro porque apesar do procedimento licitatório visar o interesse público, tem como igual objetivo a observância ao princípio constitucional da isonomia (art. 37, XXI, CF/88); segundo porque conferir um tratamento isonômico entre os licitantes não exclui o atendimento do interesse público, haja vista que ambos objetivos podem coexistir harmonicamente.

Em razão do exposto, entendemos que o instituto em foco infringe o princípio constitucional da isonomia, justamente porque ao possibilitar que cada “carona” solicite o equivalente a 100% dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços (art. 8º, § 3º, Decreto Federal n. 3.931/01), amplia-se demasiadamente o fornecimento
, sem que aos demais licitantes tenha sido proposta a oportunidade de realizar o fornecimento destes novos quantitativos. 

3.8 O “carona” e o Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório tem como escopo central conferir segurança à Administração Pública e aos licitantes, de forma que as regras constantes neste instrumento terão que ser observadas e respeitadas por todos os envolvidos no certame, sendo correto, portanto, afirmar que o edital faz lei entre as partes.  

Neste contexto, pode-se verificar que o “carona” infringe o princípio em questão, primeiro porque cada “carona” poderá contratar o equivalente a 100% dos quantitativos registrados, superando os quantitativos inicialmente previstos, perante os quais o fornecedor se obrigou. Segundo porque o “carona” possibilita a contratação com outros órgãos/entidades que não constavam no instrumento convocatório. 

Conforme o entendimento de Joel de Menezes Niebuhr,
 o licitante vencedor se compromete a fornecer o objeto determinado no edital e o quantitativo específico, à entidade que promoveu a licitação. O “carona”, que sequer foi mencionado no edital, poderá ainda requerer o mesmo quantitativo licitado, podendo acarretar em um significativo aumento do quantitativo total.  

Neste mesmo sentido, Marçal Justen Filho
 afirma que o fornecedor foi contratado para um quantitativo limitado, possibilitando-se posteriormente que sejam efetuadas contratações que superem este limite inicialmente pactuado (art. 65, § 1º, Lei n. 8.666/93). Já com a adesão dos “caronas”, se admite contratações em quantitativos ilimitados, tendo em vista que cada “carona” poderá solicitar o equivalente a 100% do quantitativo inicial. 

Por estas razões, evidencia-se que o instituto do “carona” viola o princípio sob análise, já que deste princípio extrai-se a necessidade de serem mantidas, exatamente como foram redigidas e aceitas pelas partes, as disposições constantes no instrumento convocatório. E, se por um lado cabe aos licitantes o dever de obediência às cláusulas editalícias, por outro, à Administração Pública também se estende esta obrigação, não havendo, portanto, fundamento suficiente a possibilitar significativa alteração do edital em razão da adesão de “caronas”.

4 Considerações Finais 
Realizada análise sob o aspecto jurídico, nota-se que o “carona” traz consigo uma série de controvérsias, por isso vem sendo alvo de severas críticas por parte da doutrina e jurisprudência. Por outro lado, é inegável que o “carona” mostra-se como um importante mecanismo de efetivação da tão almejada eficiência na atuação da Administração Pública. 

De início, revela-se que o “carona” infringe o princípio da legalidade, tendo em vista que este instituto foi inserido no nosso ordenamento jurídico mediante o Decreto Federal n. 3.931/01, cuja função deveria cingir-se a garantir a fiel execução da Lei Federal n. 8.666/93 no tangente ao Sistema de Registro de Preços, contrariando, assim o disposto no art. 84, IV, CF/88. 

Pode-se dizer que o “carona” também infringe o dever constitucional de licitar, insculpido no art. 37, XXI, CF/88, já que este sequer participa do certame, aproveitando-se, tão somente, do resultado de uma licitação realizada por outros órgãos/entidades. 
Outra crítica que merece ser feita ao instituto do “carona” é que a limitação a ser observada pelos “caronas” é bastante falha: o Decreto Federal n. 3931/01 não estabeleceu qualquer restrição ao número de “caronas” possíveis em cada licitação, bem assim, enquanto os órgãos/entidades que participaram do certame terão que obedecer ao limite de 25% (art. 65, § 1º, Lei n. 8.666/93), os “caronas”, que sequer participaram da licitação, poderão solicitar o equivalente a 100% dos quantitativos ora registrados.

Esta limitação implica ainda na violação ao princípio da isonomia entre os licitantes, haja vista que amplia-se demasiadamente o fornecimento, sem que aos demais licitantes tenha sido proposta a oportunidade de realizar o fornecimento destes novos quantitativos. Acrescente-se que com a adesão dos “caronas” são criadas reais vantagens ao fornecedor, sem, contudo, oferecer as mesmas condições aos demais participantes do certame. 

O “carona” também infringe o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, tanto no tangente à estimativa de consumo, quanto na possibilidade de contratação com órgãos/entidades distintos daqueles expressamente mencionados no instrumento convocatório. 

Outro ponto a ser destacado é que o “carona” propicia a ocorrência de desvios de conduta por parte do administrador, com vistas a acolher benefícios de ordem pessoal, resultando na exposição dos princípios da impessoalidade e moralidade a sérios riscos. 
Em que pese a violação aos princípios demonstrados, o “carona” proporciona a celeridade nas contratações, e, por conseguinte, a efetivação do princípio da eficiência, já que elimina-se tempo gasto com a realização de uma nova licitação para atender aos órgãos/entidades não participantes, repercutindo na economia de recurso. 

Por outro lado, admitir que o “carona” efetiva o princípio da eficiência não justifica a mitigação aos outros princípios, haja vista que a eficiência não pode ser enxergada como fim único da Administração Pública. Nesta senda, apesar do “carona” ser um importante instrumento a concretizar a tão almejada eficiência da Administração Pública, a forma como este instituto se encontra disposto no ordenamento jurídico é eivada de vícios, de forma que para admitir a sua utilização, seria necessário passar por profundas alterações em sua estrutura. 
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